
LEI N.º 2043                        DE 21 DE DEZEMBRO DE 2.001 
 
 

ALTERA O DISPOSTO NOS ARTIGOS 45, 149 E 153 
DA LEI N . 1134/91 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL, ACRESCE A SUB-SEÇÃO IV-A DO 
CAPÍTULO II – DO ALVARÁ DE LICENÇA PARA 
FUNCIONAMENTO NA LEI N . 1134/91 E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 

   CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, APROVA e Eu, Prefeita Municipal, no uso de minhas atribuições legais 
conferidas pela Constituição Federal e Lei Orgânica do Município,  SANCIONO a 
seguinte Lei: 
 
   Art. 1 . Ficam alterados o inciso IV do artigo 45, 149 e o 
parágrafo 7o do artigo 153 da Lei n  1134/91, passam a vigorar com a seguinte redação, 
ficando suprimidas no caso do artigo 45. suas respectivas alíneas: 
 

“Art. 45... 
 
IV – O prestador do serviço, com domicílio fiscal fora deste Município, 
não comprovar o recolhimento do imposto devido por serviços prestados 
no Município de Araguaína;” 

 
  “Art. 149. As taxas de Licença de Localização e as Taxas de Licença para 

Funcionamento serão cobradas pelas seguintes bases de cálculo: 
 

I – LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO: 
 
 a) Estabelecimento Comerciais, Industriais e Prestadores de 

Serviços, com base na área efetivamente vistoriada  em uso pelo 
estabelecimento. 
   
a.1) Para estabelecimentos com área até 50 m2  será cobrado 
taxa mínima no valor de ............................................   R$71,35 
    
a.2) Para estabelecimentos com área  superior a 50 m2, além da 
taxa mínima será cobrada taxa adicional de acordo com a tabela 
abaixo: 
 
ADICIONAL PELA ÁREA UTILIZADA: 
 
De  51  m2  até 100 m2..................................R$1,50 por m2 ;      
De 101 m2  até  500 m2 .................................R$1,00 por m2; 
Acima de  500 m2 ..........................................R$0,60 por m2. 
 



b) Estabelecimento de Créditos, Instituições Financeiras e 
Sociedades de Títulos e Valores com base na área efetivamente 
vistoriada  em uso pelo estabelecimento. 
   
b.1) Para estabelecimentos com área até 50 m2  será cobrado 
taxa mínima no valor de ..........................................   R$189,56 
    
b.2) Para estabelecimentos com área  superior a 50 m2, além da 
taxa mínima será cobrada taxa adicional de acordo com a tabela 
abaixo: 
 
ADICIONAL PELA ÁREA UTILIZADA: 
 
De  51  m2  até 100 m2..................................R$4,00 por m2;      
De 101 m2  até  500 m2 .................................R$2,65 por m2; 
Acima de  500 m2 ..........................................R$1,75 por m2. 
 
c) Estabelecimentos Prestadores de Serviços de Locação de 
Veículos e empresas de transporte de passageiros, individual ou 
coletivo, por veículo vistoriado e utilizado  R$71,35. 
 
d) Estabelecimento Prestadores de Serviços cuja atividade 

principal esteja vinculada a Saúde Pública, tais como 
Hospitais, Nosocômios e Casas de Saúde com base na área 
efetivamente vistoriada  em uso pelo estabelecimento: 

Adicional pela área utilizada: 
Até  500 m2 ...................................................R$1,00 por m2; 
Acima de  500 m2 ..........................................R$0,60 por m2. 
 

II – LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 
 

a) Estabelecimento Comerciais, Industriais e Prestadores de 
Serviços, com base na área efetivamente vistoriada e em uso 
pelo estabelecimento, e no número de pessoas vinculadas ao  
estabelecimento e ao funcionamento da atividade do 
contribuinte: 

 

a.1) Para estabelecimentos com área até 50 m2 e 5 pessoas 
vinculadas ao funcionamento será cobrado taxa mínima no valor 
de ......................................................................   R$71,35 
    
a.2) Para estabelecimentos com área  superior a 50 m2 e  
quantidade de pessoas vinculadas ao estabelecimento superior a 
5, além da taxa mínima será cobrada taxa adicional de acordo 
com a tabela abaixo: 
Adicional pela área utilizada: 
De  51  m2  até 100 m2..................................R$1,50 por m2;      
De 101 m2  até  500 m2 .................................R$1,00 por m2; 
Acima de  500 m2 ..........................................R$0,60 por m2. 
 
 



ADICIONAL POR PESSOAS VINCULADAS: 
Até 5 pessoas............................................R$23,40 por pessoa; 
De  6 pessoas  até 100 pessoas.................R$16,94 por pessoa;      
Acima 101 pessoas....................................R$10,42 por pessoa; 
b) Estabelecimento de Créditos, Instituições Financeiras e 

Sociedades de Títulos e Valores com base na área 
efetivamente vistoriada  em uso pelo estabelecimento, e no 
número de pessoas vinculadas ao  estabelecimento e ao 
funcionamento da atividade do contribuinte: ; 

 

b.1) Para estabelecimentos com área até 50 m2 e 5 pessoas 
vinculadas ao funcionamento será cobrado taxa mínima no valor 
de ...................................................................   R$189,56 
    
b.2) Para estabelecimentos com área  superior a 50 m2 e  
quantidade de pessoas vinculadas ao estabelecimento superior a 
5, além da taxa mínima será cobrada taxa adicional de acordo 
com a tabela abaixo: 
 
ADICIONAL PELA ÁREA UTILIZADA: 
De  51  m2  até 100 m2..................................R$4,00 por m2 ;      
De 101 m2  até  500 m2 .................................R$1,00 por m2; 
Acima de  500 m2 ..........................................R$0,60 por m2. 
 
ADICIONAL POR PESSOAS VINCULADAS: 
Até 50 pessoas........................................R$21,78 por pessoa;      
Acima 51 pessoas....................................R$16,94 por pessoa; 

 
c) Estabelecimentos Prestadores de Serviços de Locação de 

Veículos e empresas de transporte de passageiros, individual 
ou coletivo, por veículo vistoriado e utilizado  R$- 71,35, mais 
adicional de R$0,60 por m2 de área construída e efetivamente 
utilizada na atividade. 

 
d) Estabelecimento Prestadores de Serviços cuja atividade 

principal esteja vinculada a Saúde Pública, tais como 
Hospitais, Nosocômios e Casas de Saúde com base na área 
efetivamente vistoriada  em uso pelo estabelecimento: 

 
ADICIONAL PELA ÁREA UTILIZADA: 
Até  500 m2 ...................................................R$1,00 por m2; 
Acima de  500 m2 ..........................................R$0,60 por m2. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Entende-se por pessoa vinculada ao 
funcionamento, todas as pessoas que contribuem para o 
desenvolvimento da atividade, ou seja, proprietários, sócios 
titulares, gerentes e funcionários a qualquer título. 

 
Art. 153... 
 



§ 7o - O Alvará de Localização têm caráter autorizativo e tem validade 
enquanto a empresa existir desde que não proceda nenhuma alteração 
de endereço ou ramo de atividade. Nenhum estabelecimento poderá 
prosseguir em suas atividades, no exercício fiscal financeiro seguinte, 
sem a expedição do Alvará de Funcionamento, mediante vistoria pela 
autoridade fiscal competente e observado o cumprimento das 
exigências mínimas de funcionamento constantes do Código de Postura 
Municipal e Código Tributário Municipal.” 
 

 
   Art. 2 . Fica acrescida a Sub-Seção IV-A no Capítulo II, do 
Título VI, da Lei n . 1134/91, com a seguinte redação: 
 

“SUB-SEÇÃO IV-A 
 

DO ALVARÁ DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 
 

Art. 153-A  - A licença para funcionamento será 
concedida pela Secretaria da Fazenda, mediante expedição do 
competente Alvará, nos exercícios fiscais subseqüentes a abertura ou 
instalação, mediante fiscalização e vistoria pelas autoridades fiscais de 
saúde e de postura. 

 
§ 1 . Nenhum Alvará será expedido sem que o local de 

exercício da atividade esteja de acordo com as exigências mínimas de 
funcionamento, comprovado mediante vistoria anual e com expedição 
do competente termo de vistoria de funcionamento, de acordo com o 
Código de Postura Municipal e no Código Tributário Municipal. 

 
§ 2 . O funcionamento de estabelecimento sem o 

Alvará, fica sujeito a lacração, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis. 

 
§ 3 . O Alvará que independe de requerimento, será 

expedido, mediante o pagamento da taxa respectiva, devendo nele 
constar, entre outros, os seguinte elementos característicos: 

 
I. Nome da pessoa física ou jurídica a quem for 

concedido; 
II. Local do estabelecimento; 
III. Ramo de negócio ou atividade; 
IV. Número de inscrição no Cadastro Municipal de 

Contribuintes, número do processo de vistoria anual; 
V. Horário de funcionamento, quando houver; 
VI. Data de emissão e assinatura do responsável; 
VII. Prazo de validade, se for o caso; 
VIII. Código de atividade, principal e secundária. 

 



    § 4 . Nenhum estabelecimento poderá prosseguir em 
suas atividades sem possuir o Alvará de Licença atualizado e com as 
renovações anuais exigidas. 

 
   § 5 . O Alvará e Licença para Localização pode ser 
cassado a qualquer tempo, quando: 
 

a) O local não atenda mais as exigências para o qual fora 
expedido, inclusive quando ao estabelecimento seja dado 
destinação diversa; 

b) A atividade exercida violar as normas de saúde, sossego, 
higiene, costumes, segurança, moralidade, silêncio e outras 
previstas na legislação pertinente. 

 
  Art. 3º - Esta Lei entra em vigor em 1º  de Janeiro de 2002. 
 
   Art 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 
ESTADO DO TOCANTINS, aos 21 (vinte e um) dias do mês de Dezembro do ano de 
2001. 
 
 
 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal de Araguaína 

 
 
 
 


